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REGIMENTO  INTERNO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - A APAS/Jaú reger-se-á por este Regimento Interno, observadas as disposições do Estatuto Social.


Art. 2º - A APAS/Jaú tem por finalidade a prestação de serviços visando a assistência à saúde dos associados e seus beneficiários.


Art. 3º - Para a consecução de suas finalidades a APAS/Jaú poderá realizar convênios com outras entidades públicas e privadas com a aprovação da Diretoria.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA


Art. 4º - A APAS terá como órgãos executivos:

    I   - Diretoria.


    II  - Departamento Técnico.


    III - Departamento Administrativo, composto pela Secretaria e Tesouraria.


Art. 5º - Integram a Diretoria:


    I    - O Diretor Presidente.


    II  - O Diretor Vice-Presidente.


    III - Os Diretores Secretários.


    IV - Os Diretores Tesoureiros.

Art. 6º - Integram o Departamento Técnico, profissionais das áreas de saúde e jurídica.


Art. 7º - A Secretaria e a Tesouraria do Departamento Administrativo serão chefiados, respectivamente pelos Diretores 1º Secretário e 1º Tesoureiro.


Art. 8º - Além dos Departamentos Técnico e Administrativo, outros poderão ser criados, a juízo da Diretoria.


Art. 9º - A APAS terá como órgãos de fiscalização o Conselho Fiscal e a Assembléia Geral.


Art. 10 - O Conselho Fiscal organizar-se-á e terá as atribuições e competências dispostas nos Arts. 35 a 40 do Estatuto Social.


Art. 11 - A organização, atribuições e competências da Assembléia Geral são as enumeradas nos Artigos 27 a 34 do Estatuto Social.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA


Art. 12 - Ao Diretor Presidente, além do previsto no Estatuto Social compete:


    I - Controlar o comparecimento dos membros da Diretoria às reuniões.


    II - Assinar com o Tesoureiro os cheques para os pagamentos de despesas da Associação.


    III - Determinar a instauração de Sindicância, visando apurar eventuais irregularidades na administração ou nas relações do associado com a Associação.


    IV - Manter ligações constantes com entidades prestadoras de serviços à Associação e órgãos da Polícia Militar, da área de saúde, visando o melhor atendimento dos associados.


    V - Constituir procurador com poderes necessários para a defesa da Associação em qualquer juízo.


Art. 13 - Ao Diretor Vice-Presidente, além das atribuições previstas no Estatuto, incumbe:


    I - Coordenar e supervisionar, diretamente, os encargos e trabalhos administrativos da Secretaria, Tesouraria e Departamento Técnico.


    II - Manter o Diretor Presidente informado das decisões tomadas durante seu impedimento.


Art. 14 - Ao Diretor Secretário, além das atribuições previstas no Estatuto, incumbe, a Chefia da Secretaria do Departamento Administrativo.


Art. 15 - Ao Diretor Tesoureiro, além das atribuições previstas no Estatuto, incumbe, a Chefia da Tesouraria do Departamento Administrativo.


Parágrafo único: O Diretor Tesoureiro deverá apresentar mensalmente o Balancete Financeiro detalhado, do mês anterior, nas reuniões previstas no Art. 46 do Estatuto Social, aos Diretores da Associação, para apreciação e análise dos gastos, ficando a disposição na Tesouraria para consulta.


Art. 16 - Aos Diretores 2º Secretário e 2º Tesoureiro, além do previsto no Estatuto, incumbe, o desempenho de funções específicas de seus cargos, a critério da Diretoria.


Art. 17 - A Diretoria coordenará e fiscalizará as atribuições de seus representantes, nos municípios de sua área de atuação, fornecendo-lhes meios e orientações técnicas e administrativas para o bom desempenho de suas funções.

CAPÍTULO IV

DOS ASSOCIADOS E SEUS BENEFICIÁRIOS

DOS ASSOCIADOS


Art. 18 - O quadro de Associados, é constituído das seguintes categorias:


    I - Categoria "A"  -  Na qual poderão se inscrever os contribuintes obrigatórios da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado de São Paulo, enumerados no Art. 32 da Lei nº 452/74, e alterado pela Lei Complementar nº 1.013 de 06 de julho de 2.007,com direito à assistência para si e seus beneficiários, a qual se dividirá em sub categorias conforme segue:


       a) "Plano Apas A-1" – para duas pessoas.


       b) "Plano Apas A-2" - para três ou quatro pessoas.

       c) "Plano Apas A-3" – acima de quatro pessoas.


    II - Categoria  "B"   - “Plano Apas B” - Com direito à assistência exclusivamente para o próprio Policial Militar e Pensionista contribuinte.


    III - Os funcionários da APAS-JAÚ e seus beneficiários.

    Parágrafo Único - O Associado, poderá a qualquer tempo requerer a mudança de Categoria ou Subcategoria, sujeitando-se ao pagamento das contribuições correspondentes à nova situação, encaminhando a Secretaria da Associação os documentos pertinentes.

DOS BENEFICIÁRIOS


Art. 19 -  São beneficiários dos associados da APAS/Jaú, aqueles descritos no Art 8º do Estatuto Social.


Parágrafo único: Ocorrendo alterações como: casamento, convivência conjugal, e outros, deverá ser comunicado à administração da APAS de imediato. 


Art. 20 - Com a morte do associado-titular, cessam os direitos a seus beneficiários.

    I - A viúva ou companheira poderá associar-se como contribuinte para continuar tendo direito para si e seus beneficiários, sem nenhuma carência e ou despesa adicional, desde que assine o Termo de Responsabilidade, assumindo os pagamentos de mensalidades, co-participações e despesas atrasadas e regularize a situação junto à Caixa Beneficente da PM dentro de 03 (três) meses a contar da data da morte do titular.


    II - A incapacidade temporária, a invalidez dos filhos de ambos os sexos, a viuvez e a separação judicial das filhas, posterior à morte do contribuinte, não conferem qualquer direito à assistência instituída.


    III – Ocorrendo o óbito do associado titular, o cônjuge e/ou seus beneficiários arcarão com as despesas oriundas de mensalidade, co-participação, taxas, impostos ou qualquer outra despesa deixada pelo associado titular.

CAPÍTULO V
DA ABRANGÊNCIA

Art. 21 - Para fins de direito, a área de Abrangência Geográfica é a região do 27º BPM/I, compreendendo as cidades de Bariri, Barra Bonita, Bocaina, Boracéia, Dois Córregos, Igaraçú do Tietê, Itajú, Itapuí, Jaú, Mineiros do Tietê, mais as cidades de Brotas e Torrinha, não pertencentes à região do 27º BPM/I.

CAPÍTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO MENSAL E CO-PARTICIPAÇÃO


Art. 22 - O valor da Contribuição será devido por cada associado, somada ao de seus beneficiários inscritos no Plano, considerando-se a respectiva Faixa Etária, conforme Tabela vigente na época da assinatura do contrato ou inclusão e reinclusão e será descontada em hollerith, como Normal (N).


§ 1º: O associado que judicialmente não contribui com a porcentagem de 2% (dois por cento) e da Pensionista 1%, em seu hollerith, para a Cruz Azul de São Paulo (CRAZ), terá sua mensalidade acrescida do valor médio pago pela CRAZ à APAS, conforme nossa Nota Técnica de Registro de Produto (NTRP), registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e disposto no § 2º do Art. 16 do Estatuto Social.


§ 2º - A contribuição, conhecida como mensalidade, será cobrada e reajustada tendo seus parâmetros baseados em cálculos atuariais de acordo com a legislação vigente da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).


§ 3º - A mensalidade vencida e não paga, por qualquer razão, será cobrada junto com a mensalidade do mês seguinte. 


Art. 23 - Em havendo alteração de Faixa Etária de qualquer beneficiário inscrito, a contribuição mensal será reajustada, no próprio mês da ocorrência, de acordo com o percentual de reajuste estipulado nas respectivas Tabelas de Faixas Etárias dos respectivos Planos.


Art. 24 - As co-participações, serão descontadas em hollerith, como Atrasado (A), tendo como limite 20% do padrão do Posto ou Graduação do Policial Militar.


    I - Quando o valor de co-participação acumulada atingir 10(vezes) o descrito no caput deste artigo, o desconto poderá ser de até 30% do padrão do Posto ou Graduação do Policial Militar, após avaliação e análise da Diretoria.


    II - Caso o valor de co-participação acumulada for superior a 20(vezes) o descrito no caput deste artigo, o desconto poderá ser de até 40% do padrão do Posto ou Graduação do Policial Militar, após avaliação e análise da Diretoria.


Art. 25 - Ocorrendo impontualidade nos pagamentos, poderá ser cobrado juros de mora de 2% (dois por cento) ao mês e correção monetária até o efetivo pagamento.


Parágrafo Único – Caso o hollerith do associado não comporte os descontos de mensalidade (Art. 22) e co-participação (Art.24),  em parte ou no total, poderão as partes optarem pelo boleto bancário.


Art. 26 - O não pagamento de mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência do Plano, desde que o associado seja notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência, poderá acarretar a exclusão do associado. A readmissão do associado ou o restabelecimento do atendimento poderão ser feitos mediante o acerto financeiro entre as partes.

CAPÍTULO VII

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS E BENEFICIÁRIOS


Art. 27 - São direitos dos associados e beneficiários:


    I - Desfrutar dos benefícios assistenciais, conforme as disposições do Estatuto Social e Regimento Interno.


    II - Recorrer das decisões consideradas ilegais ou injustas contra seus direitos.


    III - Sugerir à Diretoria as medidas julgadas convenientes à melhoria dos serviços.


Art. 28 - São deveres dos associados e beneficiários:


    I - Acatar as disposições Estatutárias enumeradas nos incisos do artigo 13, e as instruções normativas emanadas da Diretoria.


    II - Promover, o contribuinte, os registros necessários de seus dependentes e manter-se em dia com as obrigações financeiras junto à Associação.


    III - Comparecer à Associação, quando convocado, a prestar os esclarecimentos solicitados;


    IV - Identificar-se ao pleitear assistência ou sempre que for solicitado;


     V - Concorrer para o desenvolvimento da Associação.


Art. 29 - O associado, contribuinte ou beneficiário, que faltar com seus deveres, prejudicando, moral ou materialmente a Associação, poderá ser punido com pena de suspensão, de um a três meses, ou ser demitido, em razão da reincidência ou da gravidade da falta, observada as disposições Estatutárias.


Parágrafo único: O associado contribuinte ou beneficiário suspenso perderá, durante o período da pena, o direito de usufruir de todos os benefícios prestados pela Associação.

CAPÍTULO VIII

DA ADMISSÃO, DEMISSÃO, READMISSÃO, ELIMINAÇÃO e EXCLUSÃO


Art. 30 -  O ingresso na Associação é facultada a quem concordar com as disposições Estatutárias e Regimentais, e que pela ajuda mútua, desejar contribuir para a consecução dos objetivos da APAS/Jaú.


Parágrafo único: Para inscrição do Titular e seus beneficiários, somente serão aceitos como associados àqueles que residirem na área de abrangência geográfica desta Associação.


    I - A admissão ficará condicionada a capacidade técnica, administrativa e operacional da prestação de serviço.

    II – Serão exigidos no ato da adesão do contrato, cópia dos seguintes documentos:

       a)    Cédula de Identidade do Titular e Beneficiários;
b)  Cadastro Pessoa Física (CPF) do Titular e Beneficiários;
c)  Certidão de Casamento;

d)  Declaração pública de união estável entregue na Caixa Beneficente da Polícia Militar   (CBPM);

e)  Certidão de Nascimento dos Beneficiários;
f)  Número do PIS do Titular e Beneficiários;

g)  Último hollerith;

h)  Credenciais da Caixa Beneficente; e

i)  Assinatura em duas vias da Autorização de Desconto em Folha do CDP e CBPM.


Art. 31 - A demissão processar-se-á mediante pedido do associado, através de carta dirigida ao Diretor Presidente, não podendo ser negada, desde que o associado esteja em dia com suas obrigações.


§ 1º  -  O associado demitido a pedido, poderá ser readmitido por uma só vez, ficando obrigado a submeter-se ao período de carência, previsto neste Regimento Interno, Art. 49, só podendo retornar ao quadro associativo após 01 (um) ano da homologação do seu requerimento de demissão, após observadas as disposições do Art.11 do Estatuto Social.


§ 2º - Afastando-se o beneficiário do Estado de São Paulo o seu descadastramento e futuro recadastramento, fica sob a responsabilidade do Associado Contribuinte, a qualquer tempo.


Art. 32 - A eliminação será feita pela Diretoria, ao associado que infringir qualquer disposição legal, Estatutária ou Regimental, depois do infrator ter sido notificado, por escrito.


    I -  O atingido poderá recorrer para Assembléia Geral no prazo de trinta dias, contados da data do recebimento da notificação.


    II - O recurso terá efeito suspensivo até a realização da primeira Assembléia Geral, quando será apreciado e julgado em definitivo o ato de eliminação.


    III - A eliminação aperfeiçoar-se-á se o associado não tiver recorrido da penalidade, no prazo mencionado no inciso I deste artigo.


    IV - O contribuinte eliminado não mais poderá retornar aos quadros da Associação.


Art. 33 - A exclusão do associado ocorrerá por morte, por incapacidade civil não suprida, deixar por qualquer motivo o serviço Policial Militar, exceto quando da passagem para a inatividade e deixar de atender os requisitos para sua permanência na Associação.


Parágrafo único - Ocorrendo os casos descritos no caput, os beneficiários descadastrados, após regularizada sua situação na CBPM e na APAS/Jaú, serão reinscritos de acordo com o plano no qual se acha inscrito o titular, passará a contribuir pela tabela de valores de mensalidades vigente atualizada e cumprirá as carências descritas nos incisos do Art. 49.


Art. 34 - Nos casos de demissão, eliminação, exclusão ou demissão a pedido, o ex-associado deverá, obrigatoriamente, devolver a APAS as carteiras de identificação de associado-contribuinte e as dos seus beneficiários-usuários, responsabilizando-se pela utilização indevida destas.

CAPÍTULO IX
DO ATENDIMENTO


Art. 35 - Somente será atendido o beneficiário que estiver regularmente inscrito, identificando-se com a Credencial da APAS/Jaú, que deverá ser apresentada junto com documento de identidade.


Art. 36 - Os usuários terão acesso a toda assistência constante no Rol de Procedimentos Médicos das seguimentações Ambulatorial, Hospitalar e Obstetrícia, fixados em anexo a Resolução CONSU nº 10 de 04Nov98, atualizada pela Resolução Normativa nº 167, de 09Jan08 ou a que venha revogar esta, através de médicos, serviços e hospitais conveniados, nas cidades abrangidas pela Associação.


Art. 37 - (VETADO)


Art. 38 - Para a utilização dos serviços assistenciais, dever-se-á observar os seguintes procedimentos:


    I - Consulta - O usuário dirigir-se-á ao órgão sede da APAS (Companhia ou Destacamento), onde será expedida autorização de atendimento (GUIA), para o atendimento médico desejado, mediante a apresentação da carteira da APAS/Jaú, sem a qual não será expedida guia, visto a necessidade de a guia ser totalmente preenchida em seus campos.


    II - Exames e Procedimentos - De posse do pedido do médico, especificando com detalhes o atendimento, para a realização de exames ou procedimentos complementares, o interessado deverá proceder da mesma forma descrita no inciso anterior.


    III - Internações - Na internação para cirurgias eletivas, o interessado, de posse do pedido médico de internação, procederá de maneira idêntica aos incisos anteriores, sendo observados os Arts. 40 e 41.


    IV – Atendimento ou Internações de Urgência e Emergência - Fora do horário normal de atendimento, o interessado, deverá dirigir-se ao Pronto Socorro (PS) dos Hospitais Conveniados, apresentando a credencial da APAS/Jaú, porém, deverá providenciar a respectiva guia no primeiro dia útil subseqüente para regularizar a situação.


    V - Nos casos do inciso anterior, havendo a necessidade de atendimento mais especificado, o interessado deverá entrar em contato com a APAS que avaliará a melhor medida a ser adotada.


    VI – Os atendimentos de Consultas e Exames e Procedimentos deverá ser agendado pelo próprio usuário.


    VII – Os pedidos de Exames e Procedimentos e Internações, deverão obrigatoriamente serem autorizados por Auditoria Médica da associação, exceto nos casos de urgência devidamente comprovada.


Art. 39 - As internações serão feitas em acomodações de quarto coletivo para até 2 (dois) leitos, específicas para cada convênio local, cujo tipo e condições serão previamente divulgadas aos associados, o mesmo ocorrendo caso haja mudanças futuras em tais tipos e condições.


Art. 40 - Todos os procedimentos médicos e exames indicados para diagnóstico serão autorizados após avaliação técnica.


Parágrafo único: Todos os exames e procedimentos deverão ter requisição com indicação médica (Pedido Médico), para serem autorizados. Nos exames e procedimentos de médio e alto custo deverá ser acompanhado de relatório do médico assistente discriminando a necessidade de ser realizado.


Art. 41 - Os tratamentos clínicos de patologias graves, bem como, grandes cirurgias, serão avaliadas pelo Departamento Técnico, para um melhor encaminhamento.


Art. 42 - A APAS/Jaú, não se responsabilizará pelo pagamento de despesas extraordinárias do usuário internado, em caso de utilização de serviços e profissionais com ela não conveniados, bem como, pelas despesas relativas a produtos de toalete, diárias de acompanhantes, mudanças do tipo e categoria das acomodações, sendo tais despesas de responsabilidade do usuário diretamente com o prestador dos serviços.


Art. 43 - A APAS/Jaú, não se responsabiliza em nenhuma hipótese por ressarcimento de despesas oriundas de procedimentos realizados sem prévia autorização da Diretoria ou das que tenham sido realizada por prestadores não conveniados com a Associação.


Art. 44 - A APAS/Jaú, conforme inciso V do Art. 13 do Estatuto Social, cobrará co-participação dos atendimentos realizados pelos beneficiários na porcentagem e valores abaixo descritos, conforme Nota Técnica de Registro de Produto(NTRP), registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar(ANS):


    I – Consultas, Exames e Procedimentos:
30%.


    II – Nas internações será cobrado por dia de permanência no Hospital, conforme valores vigentes registrados na Nota Técnica de Registro de Produtos (NTRP).


Art. 45 - Os materiais de Órtese e Prótese adquiridos pela Associação a pedido do associado, para realização de cirurgias, que por ventura não venham a ser usados pelo mesmo ou outro associado, tendo sua data de validade vencida, será cobrado o valor integral mais impostos, do associado, de acordo com a Nota Fiscal.


Parágrafo único: Para a aquisição dos materiais descritos no caput deste artigo, o Associado deverá apresentar o Pedido do Médico, discriminando os materiais solicitados e assinar Termo de Responsabilidade do material.


Art. 46 - O usuário poderá ser beneficiado pelo atendimento em outras cidades, fora da área de abrangência desta Associação, utilizando o intercâmbio das APAS do Estado de São Paulo, nas seguintes situações:


    I – Nos casos de urgência e emergência comprovadas, quando em trânsito, mediante a apresentação da credencial da APAS e documento de identidade, devendo esta Associação ser informada de imediato, para que seja emitida autorização à APAS de atendimento.


   II – Nos atendimentos especializados não existentes em nossa área de abrangência, mediante prévia autorização da Diretoria, após parecer do Médico Auditor da Associação.


   III – Caso os valores cobrados pelas co-irmãs dos atendimentos descritos nos incisos I e II, sejam acima dos valores praticados pela nossa Associação, a diferença será cobrada integralmente do Titular do plano, além da co-participação.


Art. 47 - Os atendimentos não cobertos pelo Plano, poderá ser realizado, após autorização da Diretoria, mediante concordância do associado em ressarcir a Associação, o valor total das despesas mais impostos, assinando Termo de Responsabilidade.


Art. 48 - Durante o período de carência, os associados que necessitarem de atendimento, deverão fazer uma solicitação à Diretoria da Associação, expondo os motivos, a qual analisará cada caso. Havendo autorização da Diretoria para o atendimento o associado deverá assinar o Termo de Responsabilidade e ressarcir o valor total das despesas mais impostos à Associação.

Parágrafo único: Os atendimentos de que tratam o caput deste artigo e o Art. 47, deverão obedecer ao descrito no inciso II do Art.24.

CAPÍTULO X

DAS CARÊNCIAS


Art. 49 - Conforme § 4º do Art. 9º do Estatuto Social, os associados e seus beneficiários cumprirão, a contar da data do contrato ou inclusão do beneficiário no plano, as seguintes carências:


    I -    Urgência e Emergência:

24 (vinte e quatro) horas.


    II -   Consultas: 



30 (trinta) dias.


    III -  Exames e Procedimentos:    
60 (sessenta) dias.


    IV -  Internações: 



180 (cento e oitenta) dias.


    V -   Partos: 



300 (trezentos) dias.


§ 1º: Ficará isento das carências descritas nos incisos deste artigo, a esposa do associado titular, regularmente inscrito e que já tenha cumprido suas carências, desde que efetue a inscrição na sede da APAS/Jaú até 30 (trinta) dias, a contar da data de casamento. 


Art. 50 - Os prazos de carências descritos no artigo anterior, também serão aplicados aos associados e seus beneficiários reinscritos.


Art. 51 - Os novos associados e seus beneficiários, oriundos de outras APAS, deverão cumprir as carências descritas nos incisos do Art. 49, dependendo da anuência das Diretorias, de origem e  da APAS JAÚ.


Art. 52 - Os filhos do associado titular, inscritos no Plano, nascidos ou adotados (recém-nascidos), terão direito à cobertura assistencial, durante os 30 (trinta) primeiros dias de vida e, se incluídos até 30 (trinta) dias após a data do nascimento, ficarão isentos do cumprimento dos períodos de carência.


Parágrafo único: A isenção de carência descrita no caput deste artigo, refere-se as mães regularmente inscritas nesta Associação e que tenha sua carência já cumprida.


Art. 53 - Em caso de inscrição de filho do associado, menores de 12 (doze) anos de idade, adotados, serão aproveitados os períodos de carência já cumpridos pelo associado adotante, desde que a inscrição ocorra até 30 (trinta) dias da adoção.
CAPÍTULO XI

DAS ESPECIALIDADES CLÍNICAS


Art. 54 - O atendimento em consultório e hospitalar abrange as seguintes especialidades clínicas e cirúrgicas:


    I      - Acupuntura
   

    II     - Alergologia e Imunologia.


    III     - Anestesiologia.


    IV     - Angiologia.


    V      - Cardiologia.

    VI     - Cirurgia de Cabeça e Pescoço

    VII    - Cirurgia Torácica

    VIII   - Cirurgia Vascular e Linfática

     IX    - Cirurgia Cardíaca


     X     - Citopatologia.


     XI    - Clínica Médica Geral.


     XII    - Dermatologia.


     XIII   - Endocrinologia.

     XIV   - Fonoaudiologia.


     XV   - Gastroenterologia.


     XVI  - Ginecologia e Obstetrícia.


     XVII    Hematologia.

     XVIII   Hepatologia

     XIX   - Infectologia


     XX    - Oncologia.


     XXI   - Neurologia.


     XXII  - Nefrologia.

     XXIII - Nutrição Parenteral e Enteral

     XXIV  - Oncologia


     XXV - Oftalmologia.


     XXVI   - Ortopedia e Traumatologia.


     XXVII  - Otorrinolaringologia.


     XXVIII  - Pediatria.

     XXIX    - Psiquiatria

     XXX     - Psicologia


     XXXI    - Pneumologia.


     XXXII   - Procologia.


     XXXIII  - Reumatologia.


     XXXIV  - Urologia.


     XXXV   - Cirurgia Geral.


     XXXVI  - Cirurgia Gastroenterológica.


     XXXVII - Cirurgia Pediátrica.

     XXXVIII - Terapia Ocupacional

CAPÍTULO XII

DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE DIAGNÓSETERAPIA


Art. 55 -  Serão prestados os seguintes serviços de diagnoseterapia:


    I     - Anatomia Patológica e Citopatologia.

    II    - Eletrocardiograma.


    III   - Eletroencefalograma e neurofisiologia clínica.
    IV   - Endoscopia Digestiva e Peroral

    V    - Gasoterapia.

    VI   - Hemoterapia.


    VII  - Mamografia.

    VIII - Medicina Física e Reabilitação (Fisioterapia).

    IX    - Patologia Clínica.

    X     - Radiodiagnóstico.

    XI    - Radioterapia


    XII  - Testes Otorrinolaringológicos (Audiometria - Impedanciometria - Testes Vesticulares).


    XIII  - Testes Oftalmológicos (Tonometria - Campimetria e Mapeamento da Retina).


    XIV - Testes Ergométricos (bicicleta).

    XV  - Tomografia Computadorizada.

    XVI - Ultrasonografia

CAPÍTULO XIII
DOS SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS NÃO COBERTOS


Art. 56 - A Associação não prestará os atendimentos de assistência médica e hospitalar nos casos abaixo enumerados, não se responsabilizando pela realização de tais serviços:


    I     – Tratamento clínico ou cirúrgico experimental.


    II   – Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses para o mesmo fim.


    III   – Inseminação artificial.


    IV   – Tratamento de rejuvenescimento ou emagrecimento com finalidade estética.


    V    – Fornecimento  de medicamentos importado não nacionalizados.


    VI   – Fornecimento de medicamentos para o tratamento domiciliar.


    VII  – Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligado ao ato cirúrgico.


    VIII – Procedimento odontológico, exceto cirurgias buco-maxilares.


    IX   – Tratamento ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes.

    X   – Casos de cataclismos, guerras e comoções interna, quando declarado pela autoridade competente.

    XI   – Transplantes e implantes, exceto córnea e rins.

    XII  – Consultas domiciliares.

    XIII – Todos os procedimentos não inclusos no Rol de Procedimento da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), conforme anexo da Resolução Normativa nº 167, ou a que venha revogar esta, referência para nossos atendimentos.

CAPÍTULO XIV

DA ADMINISTRAÇÃO


Art. 57 - A APAS/Jaú, fornecerá ao titular e beneficiários, credencial da Associação (carteira da APAS/Jaú).


Parágrafo único - A expedição da segunda via da credencial, insidirá em taxa de R$5,00 (Cinco reais), mediante apresentação do Boletim de Ocorrência (BO) da Polícia Civil.


Art. 58 - Manterá atualizada relação dos Médicos, Hospitais, Clínicas e Laboratórios prestadores de serviços, com seus respectivos domicílios.


§ 1º - A APAS, fica reservado o direito de, a qualquer tempo, cancelar o credenciamento com profissionais e órgãos clínicos, bem como, credenciar novos, objetivando aprimorar o atendimento.


§ 2º - Qualquer atendimento após a cessação do credenciamento previamente divulgado aos titulares, é de exclusiva responsabilidade do atendido.


§ 3º - A responsabilidade da APAS/Jaú, quanto aos atendimentos iniciados, cessa no último dia de vigência do credenciamento, correndo daí as despesas por conta do titular, caso notificado, discorde em aceitar o novo órgão ou profissional indicado.


Art. 59 -  A APAS/Jaú não será responsabilizada civil e criminalmente, por fatos ou atos ocorridos durante o atendimento realizado por profissionais ou órgãos conveniados.


Art. 60 - A Associação é competente para realizar perícias médicas, exames e inspeções, visando a fiscalização dos serviços conveniados, e, obrigada a apurar eventuais irregularidades notificadas, por escrito, pelo titular, cientificando-o das medidas tomadas, e sanando falhas procedentes.


Art. 61 - Conforme inciso I do Art 45 do Estatuto Social, os diretores atenderão ininterruptamente aos associados, para informações e urgência, nos números telefônicos 9709-3156 e 9719-3092 e os funcionários administrativos cumprirão um período de 44 (Quarenta e quatro) horas semanais, nos casos que depende de aprovação de diretoria, aguardará pronunciamento desse orgão.
CAPÍTULO XV
DA PRESTAÇÃO FINANCEIRA


Art. 62 - O Associado, titular-usuário, terá como encargo financeiro, a Tabela de Valores vigente, que será descontado em "hollerith" no código correspondente.

Parágrafo único: Na demissão a pedido, eliminação e exclusão, o associado não poderá pleitear qualquer tipo de devolução de valores já pagos e já recolhidos aos cofres da APAS/Jaú.

CAPÍTULO XVI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 63 - Os casos omissos nesse Regimento Interno, serão apreciados e solucionados pela Diretoria, "ad referendum" do Conselho Fiscal.


Art. 64 - Fica vedado aos Associados e beneficiários a divulgação pela imprensa, em geral, de informações ou notícias que versem sobre a administração da APAS/Jaú.


Art. 65 -  Para o desenvolvimento de suas atividades, a Associação poderá contar com voluntários particulares ou oriundos do Poder Público que exercerão funções a título gracioso.


Art. 66 - O fornecimento de atestado ou informação que envolva sigilo profissional ou assunto de interesse da Associação, só será feito pela Diretoria, com o parecer do Departamento Técnico.


Art. 67 - A assistência prestada pela APAS/Jaú, observadas as disposições deste Regimento, terá a amplitude que os seus recursos e as condições locais permitirem.


Art. 68 - A fiscalização financeira e orçamentária da Associação será procedida através do exame dos balanços financeiro e orçamentário, juntamente com a respectiva documentação, nos termos do disposto no Art.24 do Estatuto Social.


Art. 69 - Este Regimento Interno, entrará em vigor na data de sua aprovação.


Art. 70 - Revogam-se as disposições em contrário.
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